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Abstract Communication, the central word
in the title of this paper, is really intended to
denote a kind of pivotal point in the articula-
tion that we wish to establish here between so-
cial sciences and healthcare. On one hand, its
emergence as a field of differentiated issues
with relatively new objects and examinations,
in the heart of social thought, as early as the
late eighteenth century, going through its ear-
liest theoretical elaborations and empirical
studies, already within the scope of the social
sciences, since the mid-nineteenth century, and
more recently through its differentiation as a
separate discipline, in the mid-twentieth cen-
tury, up to the point at which it became a true
icon of contemporary societies, at the thresh-
old of the twenty-first century. On the other
hand, the relations between what we generi-
cally prefer to refer to as “thoughts on com-
munication”, tracing the historical path above,
and the field of healthcare, in its broadest sense.
Thus, we propose, first, to reconstitute the
emergence and the evolution of these “thoughts
on communication” over the last two or three
centuries, highlighting their deep rooting in
the social sciences and, second, to point out the
privileged and variable relation, over the course
of history, between these thoughts and the
knowledge and practice of healthcare. 
Key words Social sciences, Communication,
Healthcare

Resumo Comunicação, o termo central do tí-
tulo deste trabalho, pretende realmente ser uma
espécie de pivô da articulação que queremos
aqui estabelecer entre as ciências sociais e a
saúde. Por um lado, a sua emergência como
um campo de questões diferenciadas, com ob-
jetos e olhares relativamente novos, no seio do
pensamento social já desde fins do século 18,
passando pelas suas primeiras elaborações teó-
ricas e estudos empíricos, já no quadro das
ciências sociais, desde meados do século 19, de-
pois pela sua diferenciação como um campo
disciplinar em separado, em meados do século
20, até se tornar um verdadeiro emblema das
sociedades contemporâneas, neste limiar do sé-
culo 21. Por outro lado, as relações entre o que
preferimos genericamente chamar de “pensa-
mento sobre a comunicação”, rastreado no per-
curso histórico acima, e o campo da saúde, no
seu mais amplo sentido. Assim, propomo-nos,
primeiramente, a reconstituir a emergência e as
evoluções desse “pensamento sobre a comuni-
cação” nos últimos dois ou três séculos, desta-
cando o seu profundo enraizamento nas ciên-
cias sociais, e, secundariamente, apontar as re-
lações privilegiadas e variáveis ao longo da his-
tória entre esse pensamento e o conhecimento
e a prática em saúde. 
Palavras-chave Ciências sociais, Comuni-
cação, Saúde
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Introdução

Nosso intuito principal é identificar e descre-
ver o processo pelo qual um conjunto de ques-
tões muito específicas vai se formulando no
seio do pensamento social moderno, de tal mo-
do que elas acabarão por configurar um cam-
po de questões que, mais recentemente, passou
a ser designado de Comunicação, destacando,
neste processo, algumas de suas interfaces com
o campo da saúde. Antes, porém, algumas res-
salvas introdutórias são necessárias. Ainda que
nos interesse centralmente sua formulação co-
mo uma problemática socioantropológica, não
podemos ignorar que a comunicação, como um
objeto de conhecimento, vem se constituindo e
sendo construído por diferentes autores dos
mais diversos campos disciplinares, mediante
elaborações teóricas, investigações empíricas e
invenções tecnológicas, as mais variadas, ao
longo dos últimos dois ou três séculos. Isso não
apenas põe em relevo a complexidade do tema,
mas também a impossibilidade de rastreá-lo
cronologicamente de forma a reconstituir uma
simples progressão linear de um objeto crescen-
temente mais elaborado. Antes, o que se cons-
tata é um objeto intensamente polissêmico ou,
nem mesmo um objeto bem definido, mas mui-
to mais um foco de questões a irradiar-se, mui-
tas vezes tremulamente, em múltiplas direções.

Tampouco seria produtivo, e poderia mes-
mo ser excessivo às pretensões deste texto, re-
troceder à Antiguidade em busca das origens
da pesquisa sobre fenômenos de comunicação,
como é comum em compêndios de comunica-
ção social, dado que o que se pretende aqui ex-
plorar são, fundamentalmente, as singularida-
des da construção dos fenômenos de comuni-
cação na modernidade. Os mencionados com-
pêndios também não costumam se abster de
exaltar o marco representado pela invenção da
prensa mecânica por Gutenberg, dando justa
ênfase à “revolução das comunicações” que ela
representou, no chamado limiar da era moder-
na e, nesse caso, já estamos, de fato, bem mais
próximos de referências básicas para o enten-
dimento do contexto científico e tecnológico
em que se dá a emergência das noções mais con-
temporâneas de comunicação. Contudo e, ade-
mais, considerando os limites impostos pelo
formato de um artigo, nos restringiremos a ex-
plorar apenas os elementos mais recentes e ime-
diatos dessa gênese, focalizando as principais
problemáticas que vão se delineando no pensa-
mento social, desde finais do século 18 e com

grande intensidade ao longo do século 19, e que
nos parecem constituir seus mais caudalosos
afluentes.

Comunicação e livre comércio

Nas últimas décadas do século 18, seja nos es-
critos de economistas de uma Inglaterra em
plena Revolução Industrial, seja na obra dos fi-
siocratas de uma França ainda fundamental-
mente agrícola, já podemos encontrar um dis-
curso razoavelmente amadurecido sobre as vir-
tudes da comunicação. Ela tanto contribuiria
para integrar o trabalho coletivo já bastante di-
vidido no interior das fábricas, quanto contri-
buiria para unificar o espaço comercial, liberan-
do o fluxo de bens agrícolas por meio da cons-
trução e da preservação das vias de comunica-
ção pelo interior do país. Descobrimos, assim,
que um primeiro esboço de uma problemáti-
ca da comunicação prefigura-se no tema da
divisão do trabalho e no modelo de fluxos ma-
teriais da chamada economia clássica inglesa,
elaborados nas obras de Adam Smith (1723-
1790) e de John Stuart Mill (1806-1873). Tam-
bém podemos vê-la anunciar-se na máxima
formulada pelo fundador da doutrina fisiocrá-
tica, François Quesnay (1694-1774): laissez fai-
re, laissez passer.

Cremos que não há grande surpresa em se
descobrir esta origem gemelar de uma proble-
mática da comunicação e de um princípio de li-
vre comércio, abrindo-se a partir daí uma li-
nhagem evolutiva em que se desdobram to-
das as relações possíveis entre liberalismo eco-
nômico e sistemas de comunicação e que ain-
da não se esgotaram. Captemo-la, aqui, no seu
nascedouro, em uma passagem de Habermas
(1984) que nos fornece uma imagem bastante
viva e sintética dessas relações “carnais” entre
circulação de informações e mercadorias: Com a
expansão do comércio, o cálculo comercial, orien-
tado pelo mercado, precisava, de modo mais fre-
qüente e exato, de informações sobre eventos es-
pacialmente distanciados. Por isso, a partir do
século 14, a troca antiga de cartas comerciais foi
transformada numa espécie de sistema corpora-
tivo de correspondência. As associações comer-
ciais organizaram a serviço de seus interesses, os
primeiros correios partindo em determinados
dias, os assim chamados correios ordinários. As
grandes cidades comerciais são, ao mesmo tem-
po, centros de trocas de informações. Também se
torna urgente a sua permanência à medida que o



trânsito das mercadorias e das letras de câmbio
se torna permanente. Mais ou menos contem-
porâneos ao surgimento das bolsas, o correio e a
imprensa institucionalizam contatos permanen-
tes de comunicação. Para os comerciantes basta,
no entanto, um sistema de informações reserva-
do às corporações profissionais e, às chancelarias
urbanas e da corte, um sistema de informações
interno. Não lhes interessa a publicidade da in-
formação.(...) O novo sistema de comunicações
sociais, com suas instituições de troca de infor-
mações, adapta-se sem maiores problemas às for-
mas existentes de comunicação enquanto conti-
nua ausente o elemento decisivo: a publicidade.
Assim como (...) só é possível falar de “correio”
quando a possibilidade de transporte regular de
cartas torna-se acessível ao público em geral. Até
então, o antigo sistema de comunicação da repre-
sentatividade pública não se vê fundamental-
mente ameaçado pela nova esfera pública defini-
da publicitariamente.

A citação, apesar de longa, só nos conduz
até o ponto em que Habermas anuncia a possi-
bilidade de um novo “sistema de comunicação
da representatividade pública”, definidor de
uma esfera pública “liberal e burguesa”, carac-
terizada pelo seu caráter fundamentalmen-
te “publicitário” (não se trata aqui, evidente-
mente, da idéia atual e mais comum de “publi-
citário” como o espaço da “propaganda”, mas
como a qualidade do espaço em que determi-
nados eventos são acessíveis a todos e adqui-
rem “publicidade” na medida em que qualquer
um pode julgá-los; julgamento que se apre-
senta, coletivamente, sob a forma da “opinião
pública”). Não há dúvida de que a ascensão da
comunicação a uma das categorias centrais da
modernidade e a assunto privilegiado e com-
plexo das ciências sociais encontra-se estreita-
mente relacionada à constituição dessa esfera
pública “publicitária”, para cuja constituição a
imprensa foi, inicialmente, a mídia fundamen-
tal. Contudo, as primeiras concepções sobre a
comunicação social, em seu berço economicis-
ta, são, digamos, “pré-publicitárias” e obede-
cem à lógica da “boa ordem” ou da “funciona-
lidade” econômica e social e do controle do flu-
xo de informações. Temos, então, nesse caso,
um imaginário bastante “utilitarista” e “contro-
lista” a respeito da comunicação, que, como sa-
bemos, jamais deixará de coexistir junto àquele
outro que vincula a comunicação à “transpa-
rência” e à “publicidade” e, se não ao “diálogo”,
pelo menos ao “debate público”. E esta é apenas
uma das várias “ambivalências constitutivas”
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do tenso conceito de comunicação na moder-
nidade.

Outro aspecto importante a ser destacado
nesse momento é que, se as primeiras formu-
lações mais acabadas em torno da idéia de um
sistema de trocas e fluxos se dão no campo das
preocupações econômicas, isso não ocorreu
sem o empréstimo de evidências colhidas em
outros campos de experiência e conhecimen-
to. O médico Quesnay, por exemplo, inspirou-
se nos seus conhecimentos sobre a circulação
sangüínea para pensar o seu Tableau économi-
que da circulação de riqueza. De resto, sabemos
que a metáfora do organismo vivo será uma
das mais férteis e persistentes ao longo de todo
o século 19, produzindo inúmeras representa-
ções da sociedade como um sistema orgânico,
como um entretecer de redes. Encontramo-la
tanto na origem do “organismo-rede” da fisio-
logia social de Saint-Simon (1760-1825), quan-
to da “sociedade orgânica” da também deno-
minada fisiologia social de Herbert Spencer
(1820-1903). Ambas filosofias-fisiologias con-
cedem um lugar estratégico às vias de comuni-
cação que, de novo, nos dois casos, são compa-
radas ao sistema vascular. O engenheiro ferro-
viário Spencer, entretanto, com uma obra filo-
sófica que marcaria a segunda metade do século
19, merece destaque por aprofundar a temática
da comunicação, conferindo-lhe contornos já
bem próximos ao das abordagens mais atuais.
Identifica dois “aparelhos” principais na sua
“sociedade orgânica”: um, distribuidor, basea-
do na imagem da circulação sangüínea, que as-
seguraria o trânsito das substâncias nutritivas,
representado pelas estradas, canais e ferrovias;
e outro, regulador, equivalente do sistema ner-
voso, que possibilitaria a gestão da periferia
por um centro dominante, representado pelos
meios que permitiriam ao centro “propagar sua
influência”, tais como a imprensa, o correio e o
telégrafo. Esse último ponto já se encontra es-
treitamente vinculado a outras temáticas de
grande importância na segunda metade do sé-
culo 19 (tratadas em maiores detalhes mais
adiante) e que dizem respeito a questões de “flu-
xo de influência” e de “gestão das multidões”.

Relação centro-periferia

Antes, porém, de passarmos a estas questões,
há um outro tema importante que marcará o
campo da comunicação no século 20, cujas raí-
zes profundas se encontram no pensamento
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social do século 19, e que diz respeito a essa re-
lação de dominação de um centro sobre a peri-
feria. Encontramo-la plenamente desabrocha-
da no pensamento do sansimoniano Auguste
Comte (1798-1857), fundador da filosofia po-
sitiva. Sua ciência positiva da sociedade, embo-
ra denominada de física social, como outras fi-
losofias de sua época, inspira-se muito mais na
biologia do que propriamente na física. Sua vi-
são organicista, contudo, dá bem menos im-
portância aos mecanismos de comunicação que
seus contemporâneos. Sua relevância para a
compreensão de traços marcantes da futura “ci-
ência da comunicação” é outra e está funda-
mentalmente relacionada à sua clássica e bem
conhecida visão da história como um progres-
so linear e necessário de uma era teológica a
uma era metafísica e, desta, a uma era científi-
ca e positiva, que caracterizaria o estágio das so-
ciedades industriais modernas. Dentro dessa
concepção biográfica da história humana, que
deu amparo à ideologia dominante dos impé-
rios coloniais e marcou profundamente a etno-
logia da segunda metade do século 19 – exem-
plarmente representada pela antropologia do
comteano Lucien Lévy-Bruhl (1857-1939), que
escreveu sobre As funções mentais nas socieda-
des inferiores (1910), chegando ao conceito de
“mentalidade pré-lógica” para definir A menta-
lidade primitiva (1922) –, os povos primitivos
são vistos como “povos-crianças” que deveriam
ser necessariamente tutelados pelas nações “ci-
vilizadas”, que teriam a missão de conduzi-los à
“idade adulta”. Conforme comenta Mattelart
(1999), dessa representação do desenvolvimento
das sociedades humanas (...) emanam as primei-
ras formulações das teorias difusionistas: o pro-
gresso só pode atingir a periferia por meio da ir-
radiação pelos valores do centro. Não se ignora o
papel dessas teorias nas formulações, após a se-
gunda Grande Guerra, de uma sociologia da
modernização e sua concepção de “desenvolvi-
mento”, na qual as mídias ocupam papel estraté-
gico.

Se selecionamos Comte para assinalar em-
blematicamente esse modo de pensar a relação
de dominação centro-periferia, isso se deve fun-
damentalmente à importância da corrente de
pensamento que fundou na constituição das
ciências sociais e particularmente da sociolo-
gia, a partir de Durkheim, com todos os seus
desdobramentos na produção científica no sé-
culo 20, incluindo a acima mencionada “socio-
logia da modernização”. Contudo, esse esque-
ma básico não tem sua “origem” no pensamen-

to comteano e possui antecedentes importan-
tes, que também nos interessam nesse momen-
to. Vamos situá-los no chamado Século das Lu-
zes e revelam-se no importante embate entre o
pensamento iluminista e o pensamento român-
tico, em torno da noção de povo. A importância
e a extensão dessa discussão ultrapassa em mui-
to o que se poderá destilar neste breve artigo e
nos obrigaria a rever as relações que vieram se
construindo, desde a aurora da era moderna,
entre a noção de povo e política, que historica-
mente oscilaram entre a idéia de buscar no po-
vo um modo de legitimação do poder político
(Maquiavel) e a idéia sempre presente do povo
como uma ameaça para o poder político insti-
tuído (Hobbes). Essa ambivalência está intei-
ramente condensada no pensamento iluminis-
ta, que se opõe ao poder despótico em nome da
vontade popular e se opõe ao povo em nome da
razão. Fórmula que, segundo Martin-Barbero
(2001), sintetiza o próprio funcionamento da
hegemonia: A invocação do povo legitima o po-
der da burguesia na medida exata em que esta
invocação articula sua exclusão da cultura. E é
nesse movimento que se geram as categorias “do
culto” e “do popular”. Isto é, do popular como in-
culto, do popular designando, no momento de
sua constituição em conceito, um modo específico
de relação com a totalidade do social: a da nega-
ção, a de uma identidade reflexa, a daquele que
se constitui não pelo que é, mas pelo que lhe fal-
ta. Definição do povo por exclusão, tanto da ri-
queza como do “ofício” político e da educação.

Temos, então, apoiando-nos na brilhante
análise de Martin-Barbero, que é no pensamen-
to ilustrado do século 18 que podemos locali-
zar o esquema fundante da separação hierár-
quica entre o mundo culto burguês e o mundo
sem cultura do populacho. No entanto, para
que se possa compreender a passagem para es-
sa outra concepção – a de uma cultura supe-
rior ou civilizada das sociedades industriais
pontificando sobre as culturas inferiores ou
atrasadas, sejam elas dos povos selvagens das
colônias ultramarinas, sejam elas das classes po-
pulares (particularmente dos camponeses), e
que prevalecerá no pensamento “culto” da se-
gunda metade do século 19 –, já é preciso que
se reconheça a presença de outros importantes
movimentos do pensamento se dando nesse
mesmo intervalo histórico. A começar pela rup-
tura extraordinária representada, ainda em fi-
nais do século 18, pelo romantismo. É a ele que
podemos atribuir a construção de um “novo
imaginário no qual pela primeira vez adquire



155

status de cultura o que vem do povo” (Martin-
Barbero, 2001).

Cultura de elite e cultura popular

Dos inúmeros, complexos e, com freqüência,
contraditórios desdobramentos da reação ro-
mântica, queremos minimamente reter, nesse
momento, que suas posições fizeram avançar a
idéia de que, para além de uma cultura oficial e
hegemônica, existem outras culturas. Mesmo
que a noção romântica de povo tenha, ao cabo,
nutrido muitas visões conservadoras de cultu-
ra, ela representou um efetivo alargamento da
concepção do humano – frente à perspectiva,
sob este aspecto, mais estreita, do racionalismo
iluminista –, incorporando as dimensões sim-
bólicas e subjetivas na estruturação da vida so-
cial.

Mas, a afirmação do popular na cultura e
da cultura popular não impedirá, é claro, a coe-
xistência de mundos culturais “separados” e,
quase sempre, desigualmente valorizados. De
fato, as visões conservadoras, com freqüência,
prevaleceram entre as falanges românticas e
são de sua lavra vários dos modos “clássicos”
de se estabelecer a “separação”: entre uma cul-
tura rural e uma cultura urbana, uma cultura
ingênua e outra sofisticada, ou ainda, tosca e
erudita, tradicional e moderna, como ocorre,
por exemplo, nas concepções folcloristas; ou
entre uma cultura em sua expressão superficial,
instável e inautêntica, pois que abalada por
mudanças históricas, e uma cultura profunda,
formada na estabilidade e unidade da etnia, co-
mo se dá, com freqüência, nas concepções ra-
cistas e nacionalistas. Mas as concepções ro-
mânticas ainda comportam a visão da cultura
popular como um reverso da cultura burguesa,
por ser expressão da experiência da dor e do so-
frimento, mais ou menos como ela aparece
vinculada ao modo de vida dos miserables, em
Victor Hugo.

É evidente que esta última visão da cultura
popular é a que abre a maior possibilidade de
sua politização, e que se dará com contornos
bem assemelhados àqueles expressos na lite-
ratura de Hugo, por exemplo, no movimento
anarquista. A maneira como o anarquismo ins-
creve certos traços das concepções românticas
nas suas práticas revolucionárias mereceria,
por si só, um estudo completo pelo que anteci-
pa de questões extremamente relevantes para o
pensamento sobre as comunicações e as artes

no século 20. Talvez nenhum outro movimen-
to político tenha revelado tanta sensibilidade
em transformar em meios de libertação as di-
ferentes expressões ou práticas culturais. Co-
nhecemos sua especial sensibilidade para os
problemas da educação operária e para as ino-
vações pedagógicas. É reconhecido que a trans-
posição do conceito político anarquista de “ação
direta” para o campo da estética, resultando nu-
ma idéia de “arte em situação” ou arte em con-
tinuidade com a vida, antecipa propostas das
vanguardas artísticas do século 20. E, last but
not least, também sabemos que o movimento
anarquista sempre foi fértil em vislumbrar po-
tencialidades utópicas nas inovações tecnoló-
gicas, especialmente no campo das comunica-
ções: do russo Kropotkin, que via nas redes elé-
tricas de seu tempo e suas propriedades des-
centralizadoras a promessa de uma nova vida
comunitária, até os libertários de hoje em dia,
que muitas vezes vêem nas redes digitais po-
tencialidades equivalentes.

Contudo, se o anarquismo mostrou-se des-
de suas origens especialmente sensível às cha-
madas questões “comunicacionais”, como se sa-
be, não representou a principal força política
de esquerda, nem no plano da luta internacio-
nal dos trabalhadores, nem muito menos no
plano da produção intelectual. Assim, para a
continuidade de nossa exposição, desempenha
um papel muito mais importante uma outra
vertente de esquerda que, na realidade, se opo-
rá veementemente às concepções românticas
de uma cultura popular: o marxismo. Na ver-
dade, para o encaminhamento de nossas ques-
tões principais nesse momento, o que nos im-
porta mesmo é acompanhar o que Martin-Bar-
bero denomina a “dissolução completa da idéia
de povo ao longo do século 19”: pela esquerda
marxista, essa dissolução se dá no conceito de
classe social; pela direita, no conceito de massas.
O marxismo, ao contrário do anarquismo, ao
recuperar não poucos traços da racionalidade
iluminista, mostrou-se bem mais limitado por
referência a essas questões (ainda que as exce-
ções sejam muito notáveis, como nos casos de
Gramsci e Bakhtin) e não raras vezes – o que
pode parecer paradoxal – aproximou-se, neste
campo, das posições mais conservadoras. É
bem possível que o predomínio do marxismo
como pensamento de esquerda na produção
das ciências sociais também tenha contribuído
para o caráter tendencialmente conservador
que, desde os primórdios, assumiu, nesse cam-
po, a reflexão sobre as questões de comunica-
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ção e cultura. Por essa razão e diante dos propó-
sitos do presente trabalho, optamos por acom-
panhar como se deu, ao longo do século 19, a
dissolução do conceito de povo no conceito de
massas.

O surgimento das massas

Enquanto o marxismo rechaça a idéia român-
tica de povo por considerá-la ambígua e misti-
ficadora, preferindo falar no proletariado, o
pensamento das minorias aristocráticas e bur-
guesas rechaça tanto a idéia de povo quanto de
classe social, referindo-se obcecadamente às
massas. Obcecadamente, porque esta referência
é, antes de tudo, fruto de um medo terrível das
elites ao novo lugar ocupado pelas multidões
na sociedade que começa a emergir da revolu-
ção burguesa e que já está bem delineado nas
primeiras décadas do século 19. Martin-Barbe-
ro nos dá, mais uma vez, uma boa imagem do
sentido desse surgimento das massas: o aciona-
mento durante o século 19 da teoria da socieda-
de-massa é o de um movimento que vai do medo
à decepção e daí ao pessimismo, mas conservan-
do o asco. Na realidade, esse medo-decepção-
pessimismo diz respeito, quase sempre, a um
duplo problema: será freqüente o tratamento
conjugado do surgimento das massas e o da
“tecnologização” da vida social. E esse duplo
problema já pode ser identificado no pensa-
mento de Alexis de Tocqueville (1805-1859),
talvez o primeiro autor a analisar explicitamen-
te o problema ligado ao surgimento das massas
e, sobretudo, de sua perspectiva, ligado à “aber-
ração” do igualitarismo social, no qual vê o ger-
me do “despotismo das maiorias”. No seu clás-
sico Da democracia na América, deixa claro que
a convergência da mecanização introduzida pela
indústria com a “enfermidade democrática” con-
duz inevitavelmente à autodegradação da socie-
dade (Martin-Barbero, 2001). Esse mesmo pes-
simismo fáustico será reencontrado em clássi-
cos da filosofia do início do século 20, como A
rebelião das massas e Meditação da técnica, de
José Ortega y Gasset (1883-1955), e O declínio
do Ocidente e O homem e a técnica, de Oswald
Spengler (1880-1936), e ainda num autor “pós-
moderno” como Jean Baudrillard, que no iní-
cio da década de 1980, numa obra intitulada À
sombra das maiorias silenciosas – o fim do social
e o surgimento das massas, afirmaria, realizando
uma notável síntese pessimista entre técnicas e
massas: “O processo da massa e dos meios de co-

municação é um processo único. Mass(age) é
mensagem” (Baudrillard, 1993).

Apesar da prolongada permanência de idéi-
as “apocalípticas” a respeito das massas e das
técnicas em meio ao pensamento mais conser-
vador, é preciso observar que elas também en-
contrarão sua versão no chamado pensamento
mais progressista, como veremos logo mais, ao
tratarmos, por exemplo, da Escola de Frankfurt,
cujas críticas à chamada indústria cultural e à
cultura de massa assumirão grande importân-
cia no pensamento sobre a comunicação após a
segunda Grande Guerra. Além disso, mesmo
nos atendo apenas aos autores acima mencio-
nados e procurando aproximá-los, há profun-
das diferenças nas suas respectivas visões: se to-
dos preservam o “asco” das massas de que nos
fala Martin-Barbero, Tocqueville está mais pa-
ra o “medo”, Ortega y Gasset para a “decepção”
ou, talvez, desprezo, enquanto Spengler des-
camba para um “pessimismo” suicida. Já em
Baudrillard, o niilista, há uma verdadeira in-
versão das primeiras concepções das massas
como “multidão ameaçadora”, uma vez que sob
o peso de tanta “informação” (que aniquilou
todo referente) e tanta “instituição” (que ani-
quilou todo social), só nos resta a “simulação”
indefinida por intermédio dos meios de comu-
nicação e “a implosão do social nas massas”, cu-
jo “modo próprio de ser” é exatamente a inércia,
a indiferença e a passividade. Mas para com-
preendermos essas mudanças nas concepções
sobre as massas, precisamos ainda passar por
algumas outras abordagens, desenvolvidas nos
próximos tópicos.

As ciências e as tecnologias das massas

A esta descoberta desencantada das massas,
que mal dissimula o aristocrático “medo das
turbas”, se seguirá o desejo e a necessidade de
conhecê-las para, por fim, controlá-las. É por
meio dessa busca de conhecimento e controle
sobre as massas que se apresentarão algumas
das mais interessantes interfaces com o conhe-
cimento em saúde do século 19 e que, desta vez,
vão muito além da mera relação analógica e
metafórica.

Antes de qualquer coisa, consideremos a
magnitude do crescimento demográfico e das
cidades, examinando algumas expressões quan-
titativas e qualitativas dessa massa que “assus-
ta” no início do século 19. Em 1485, a Inglaterra
tinha 2,5 milhões de habitantes; cerca de dois
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séculos depois (±1700), terá 5 milhões; mais
um século (±1800) e terá 10 milhões e, até
1851, duplicará mais uma vez. Em 1750, tinha
apenas duas cidades com mais de 50.000 habi-
tantes; em 1851, 29, das quais nove ultrapassa-
vam 100.000 habitantes (França Júnior, 1993).
Um processo de urbanização semelhante se deu
em todas as regiões do mundo que passaram
por um processo de industrialização intensiva,
transformando as cidades, onde se avolumam
as massas, em focos de ameaças políticas e sani-
tárias: Os bairros operários que fizeram a popu-
lação parisiense duplicar na primeira metade do
século 19 tornaram-se, ao redor das indústrias que
se multiplicavam na periferia de Paris, o “meio
de cultura” ideal para doenças e convulsões so-
ciais (Ayres, 1995).

A massa que ameaça é “meio de cultura” pa-
ra “doenças e convulsões sociais” e a produção
de conhecimento sobre elas, responde a neces-
sidades de controle e direcionamento, vigilân-
cia e normatização dessas massas, em que se di-
fundem as multidões (potencialmente) sedi-
ciosas e as multidões (potencialmente) doen-
tes, que em ambos os casos podem “contagiar”
e assumir proporções epidêmicas. Pode-se di-
zer que, logo nos primeiros anos do século 19,
se inicia uma era em que se multiplicarão as
chamadas tecnologias de gestão das massas ou
“tecnologias de população”, como quer Michel
Foucault.

Neste autor, já encontramos um outro sen-
tido para a aproximação dos temas das massas
e da “tecnologização” da vida social, que não é
mais o da aristocrática consideração da socie-
dade-massa e das técnicas como as duas causas
somadas da “decadência do Ocidente”. O que
Foucault nos mostra é como boa parte das téc-
nicas que povoam nossa vida social, particu-
larmente aquelas que se dirigem para o corpo,
correspondem, de fato, a dispositivos de gestão
da sociedade-massa e integram um “projeto de
tecnologia de população”, isto é, uma tecnolo-
gia em que os traços biológicos de uma popula-
ção se tornam elementos pertinentes para uma
gestão econômica e é necessário organizar em
volta deles um dispositivo que assegure não ape-
nas sua sujeição, mas o aumento constante de
sua utilidade (Foucault, 1992). São os conheci-
dos “dispositivos disciplinares” teorizados pelo
filósofo. Esse conceito nos ajuda a perceber co-
mo as tecnologias de gestão das massas ope-
ram, curiosamente, por mecanismo de indivi-
dualização, por formas de poder que se exer-
cem sobre os indivíduos. A “disciplina” para

Foucault é: Uma arte de distribuição espacial
dos indivíduos (...), uma técnica de poder que
implica uma vigilância perpétua e constante dos
indivíduos. (...) É o poder de individualização
que tem o exame como instrumento fundamen-
tal. O exame é a vigilância permanente, classifi-
catória, que permite distribuir os indivíduos, jul-
gá-los, medi-los, localizá-los e, por conseguinte,
utilizá-los ao máximo.

“A disciplina implica”, ainda, “um registro
contínuo” e é dessa perspectiva que propomos
que se apreenda a emergência das chamadas
ciências da mensuração humana. Com suas no-
menclaturas e índices, surgem para codificar e
cumprir a missão “higienista” de vigilância e
normatização das massas supostamente peri-
gosas. A antropometria e, mais tarde, a epide-
miologia e suas práticas, certamente se encon-
tram entre as primeiras grandes tecnologias de
gestão das massas ou, melhor dizendo, entre as
primeiras grandes tecnologias de gestão das
massas civis, num quadro de preocupações po-
líticas e sanitárias com o espaço da cidade, já
que existiram precedentes importantes de uso
da mensuração humana como tecnologia de
gestão das massas militares, orientada por ou-
tras preocupações. No caso, preocupações com
a seleção dos recrutas – para aumentar a força
de combate – e com sua identificação, de modo
a evitar as deserções (França Júnior, 1993). 

Louis Villermé (1782-1863), que foi médico
militar das forças napoleônicas, fará a transpo-
sição dessa “tecnologia de populações” do cam-
po militar para o campo sanitário, realizando
alguns dos primeiros estudos antropométricos
a estabelecer correlações estatísticas entre va-
riáveis somáticas e aspectos sociais. Pesquisa-
dor minucioso das condições de vida e traba-
lho das massas, foi também capaz de mobilizar
outras “massas” ao publicar, em 1840, seu clás-
sico Tableau de l’état physique et morale des ou-
vriers employés dans les manufactures de coton,
de laine et de soie, que “levantou a opinião pú-
blica francesa, resultando na edição da Lei Fa-
bril em 1841” (França Júnior, 1993). Essas ou-
tras “massas” mobilizadas por Villermé po-
voam e transitam num outro “espaço”, o acima
mencionado espaço público “publicitário” – já
bem constituído, graças ao substantivo suporte
oferecido pela imprensa, na sociedade francesa
em que viveu o cientista –, e elas também deve-
rão, em breve, ser conhecidas, controladas e di-
rigidas.

A trajetória de Villermé e de sua obra ma-
nifesta, de modo expressivo, o interessante mo-



158

vimento que pretendemos ressaltar, pelo qual
as tecnologias de gestão das massas surgem no
campo militar, desenvolvem-se como tecnolo-
gias de gestão “sanitária” das massas no espaço
físico das cidades e acabam por evoluir para as
tecnologias de gestão das massas no espaço pú-
blico “publicitário”. Assinalamos, dessa manei-
ra, a migração de um dispositivo originalmente
militar para os campos sanitário e publicitário.
A militarização dessas mesmas esferas da vida
civil também pode ser rastreada, por exemplo,
na língua portuguesa, em que noções militares
como “campanha” e “população-alvo” acaba-
ram sendo estendidas tanto ao campo sanitário
quanto ao publicitário. É evidente que, neste
último caso, já estamos perante uma noção de
publicitário reduzida ao modelo “bélico” da
propaganda, quer a serviço das acirradas dis-
putas de mercado entre diferentes produtos e
marcas, quer na realização de “campanhas” pa-
ra candidatos a mandatos públicos. Habermas
(1984), ao tratar da emergência da esfera públi-
ca “publicitária”, também aponta o que consi-
dera sua decadência – a “subversão do princí-
pio da ‘publicidade’” –, mostrando como o pre-
domínio das leis de mercado põe no lugar desse
princípio de publicidade e dessa comunicação
pública (Publizität) formas de comunicação ca-
da vez mais inspiradas em um modelo comercial
de “fabricação da opinião” (Mattelart, 1999).
Mais que uma militarização, Habermas vê nisso
uma autêntica “refeudalização da sociedade”.

Ainda em relação a essas ciências da men-
suração como forma de conhecimento e con-
trole das massas, cabe mais um comentário so-
bre outro importante estatístico, muito influen-
ciado por Villermé, que foi o belga Adolphe
Quételet (1796-1874). Sua grande contribui-
ção, e que merece ser aqui recuperada, foi a in-
corporação da noção de “média”, forjando o
conceito de “homem médio”. Quételet, que tam-
bém era astrônomo, aplicou a fenômenos hu-
manos as noções estatísticas de “distribuição
normal”, desenvolvidas pelo astrônomo alemão
Gauss. O “homem médio” de sua antropome-
tria seria uma espécie de “centro de gravidade
do corpo”, a partir do qual se poderia avaliar as
variações como índices de desequilíbrios e pa-
tologias sociais, correspondendo a um claro e
assumido esforço de traduzir a “média” numa
“norma”. Sua contribuição deixa, assim, bas-
tante clara a vinculação entre as ciências da
mensuração humana e as estratégias de norma-
tização social. Ademais, sua pretensão ultrapas-
sava a antropometria e ambicionava construir

uma física social, em que os fenômenos sociais
pudessem ser explicados por regularidades es-
tatísticas e leis constantes. Foi um dos pionei-
ros na construção de tabelas de mortalidade e
nascimento, mas também, de criminalidade,
das quais procurava extrair um índice de “ten-
dência ao crime”. Nesse caso, diferente de toda
a criminologia que surgiria no final do século
19, de tipo mais fisiognomônico e fundada
num saber de tipo “indiciário” (ver a esse res-
peito Ginzburg, 1990), temos aqui uma “crimi-
nologia” baseada numa noção estatística de
“homem médio” traduzida em norma, em uma
curiosa norma “probabilitária”. É por isso que
para Mattelart (1999), “Quételet é o homem da
institucionalização do cálculo de probabilida-
des” e o cálculo de probabilidades convida a um
novo modo de governo dos homens: “a sociedade
de seguros”. A tecnologia do risco e a razão pro-
babilitária transferem-se ao campo político e se
tornam ferramenta de gestão dos indivíduos to-
mados em massa.

Mas, a acima mencionada criminologia que
se desenvolveu cerca de meio século após o pro-
jeto de cálculo das patologias sociais de Quéte-
let, de caráter mais individualizante e ainda
mais normatizador, posta a serviço de juízes,
policiais e médicos legistas, também merece in-
teresse. E não apenas porque a antropologia cri-
minal de Lombroso ou a biometria e eugenia
de Galton tenham contribuído para a identifi-
cação individual, mas principalmente por suas
propostas de estabelecer “perfis”. Afinal, não é
muito grande a distância que separa as mensu-
rações que estabelecem os “perfis criminosos”,
das mensurações que estabelecem os “perfis de
audiências”. Conforme Mattelart (1999), en-
quanto a tipologia dos leitores faz uma primeira
aparição na gestão da mídia, desde a criação das
revistas femininas na penúltima década do sécu-
lo 19 nos Estados Unidos (...), será preciso espe-
rar a década de 30 para ver a razão probabilitá-
ria exprimir-se na racionalização da comunica-
ção de massa. Mais exatamente, até 1936, quan-
do as pesquisas pré-eleitorais de Gallup conse-
guem prever a reeleição do presidente Roose-
velt.

Temos, em síntese, que as mensurações se
voltam, cada vez mais, para as novas massas
que se constituem no espaço público “publici-
tário”; cada vez mais, as preocupações de vigi-
lância e normatização se dirigem para essas ou-
tras massas chamadas, por antonomásia, de
“públicos”. Com a consolidação de uma esfera
pública “publicitária” e a legitimação das novas
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práticas políticas que veio instaurar, pode-se
dizer que o conhecimento e o controle das mas-
sas como ameaça política (mas também sanitá-
ria) é, cada vez mais, o conhecimento e o con-
trole desses “públicos” ou, mais especificamen-
te, da “opinião pública”.

Comunicação e epidemias:
influência (influenza) e contágio

E não cessam aí os paralelos entre as práticas
“comunicacionais” e sanitárias. É de se notar o
quanto as epidemias (e as doenças transmissí-
veis, de uma forma geral) envolvem, rigorosa-
mente, fenômenos de “comunicação” e o quan-
to a comunicação, por seu lado, envolve fenô-
menos “epidêmicos” (Teixeira, 1993). Essas ho-
mologias permitem algumas reflexões.

O ponto de partida é essa “comunicabilida-
de” – seja de micróbios ou informações, pesti-
lências ou paixões – que põe em primeiro pla-
no um elemento socioantropológico decisivo:
a realidade das trocas sociais. O contágio não
deixa de ser uma dramática figura da troca e
ainda, mais profundamente, do próprio víncu-
lo social. Muitas vezes, falar em distintas dinâ-
micas “comunicacionais” ou distintos “regimes
epidêmicos” equivale, de fato, a falar em distin-
tos modos de socialidade.

Dessa perspectiva, podemos reconhecer a
existência de dois tipos gerais de “regimes epi-
dêmicos”: Em um prevalece o contágio endógeno
ao grupo, a dinâmica da propagação por enca-
deamento, a difusão interativa [prevalece o vín-
culo social direto]; no outro prevalece a contami-
nação irradiada a partir de uma instância exte-
rior ao grupo, a estática das posições individuais,
a exposição aos “riscos” [prevalece o vínculo so-
cial indireto] (Teixeira, 1993). Partindo de ima-
gens sugeridas por Guillaume (1984), reconhe-
cemos acima dois esquemas: o primeiro é o da
epidemia de contágio e o segundo, da epidemia
irradiada. A epidemia de contágio, por apre-
sentar uma velocidade finita, e mesmo uma
certa lentidão de propagação, não apenas per-
mitiu que a epidemia fosse compreendida, mas
também que, a seguir, se ganhasse velocidade
sobre ela. No plano mais simples, o modelo do
contágio remete a um modo de propagação
por encadeamento espontâneo, isto é, ao sabor
dos contatos entre os elementos “condutores”
daquele sistema. Trata-se de um modelo de epi-
demia fundamentalmente referido a uma dinâ-
mica dos contatos sociais. Entretanto, como já

dissemos, todos os fenômenos de contágio, qual-
quer que seja sua virulência própria, são lentos
demais, arcaicos demais, para que ocupem o pri-
meiro lugar. Hoje, a maior parte das mudanças
de estado que são produzidas nas populações,
não se propaga mais de pessoa a pessoa. Elas de-
pendem de condições exteriores e centrais que são
impostas a todos. O regime da difusão interativa
cede sua proeminência a um regime inteiramen-
te diferente: aquele da irradiação. Ou ainda, se
nos colocarmos do ponto de vista das populações,
o regime da exposição, onde tudo está em jogo,
para cada um, em função da posição que ocupa
(Guillaume, 1984). Portanto, um modelo fun-
damentalmente referido a uma estática das po-
sições individuais. E não é este, afinal, o modelo
atual da própria epidemiologia – o estudo da ir-
radiação seletiva de todos, da exposição de todos
aos riscos de doenças? Assim como o risco em
epidemiologia corresponderia ao cálculo inte-
grado do conjunto de posições ocupadas pelo in-
divíduo, nos diversos sistemas irradiados, tanto
de agressão, quanto de proteção; ... o balanço das
suas exposições favoráveis e desfavoráveis (Tei-
xeira, 1993).

O que nos interessa, nesse momento, é ob-
servar o quanto está presente, no segundo mo-
delo, a referência a um modo de socialidade in-
teiramente distinto daquele presente nas epi-
demias contagiosas. Nestas últimas, os contatos
contagiosos em potencial tecem uma socialida-
de que está fundamentalmente referida ao con-
tato direto entre as pessoas, enquanto o mode-
lo irradiado, como já foi dito, depende das “po-
sições individuais” por referência a determina-
das instâncias “centrais”. E é por isso que na vi-
são, um tanto fatalista, de Guillaume (1984),
quando a epidemia contagiosa é vencida, resta
apenas uma ligação mínima e indireta entre os
homens: simples co-presença sobre um único pla-
neta e solidão comum face à morte. O fim da epi-
demia é, portanto, também o início do indivi-
dualismo como destino fatal da humanidade,
aconteça o que acontecer. O fim da epidemia não
apenas expõe os homens a esta fatalidade última,
mas os expõe também às instâncias capazes de
vigiar, controlar e irradiar (por meio de vacinas,
por exemplo) o social.

Contudo, as epidemias de contágio jamais
foram inteiramente vencidas e o que se pode, de
fato, observar é que os dois esquemas epidêmi-
cos coexistem universalmente e em todas as épo-
cas, como dois passos do mesmo andar, duas asas
do mesmo vôo. Isso não impede, entretanto, que
em cada momento e lugar, possamos identifi-
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car a proeminência simbólica de um desses es-
quemas. E a afirmação mais geral que pode ser
feita a esse respeito, considerando-se a história
das sociedades ocidentais, é a de que prevale-
ceu por milênios, o esquema da epidemia con-
tagiosa, sendo que este só veio perder sua proe-
minência, muito recentemente, para o esquema
da epidemia irradiada. Esse processo de muta-
ção acompanhou de perto a instalação, nos úl-
timos trezentos anos, de todos os dispositivos
sociotécnicos desenvolvidos para combater as
grandes “epidemias”: a era das epidemias irra-
diadas foi anunciada pela instalação de sistemas
simbólicos e técnicos de tipo irradiado, que pouco
a pouco foram constrangendo o vínculo social di-
reto a respeitar a proeminência do vínculo social
indireto, estabelecido e reforçado por aquelas ins-
tâncias (Teixeira, 1993).

A era da irradiação é tecnologicamente ins-
taurada pelas vacinas no campo sanitário e pe-
la radiodifusão no campo “publicitário”; é, es-
pecialmente, a era do broadcasting no campo
da comunicação de massas, franqueada pela re-
volução tecnológica (e, por definição, cultural
e sociopolítica) representada pela invenção dos
novos meios eletrônicos de comunicação oral
e visual via radiodifusão, que marcaram em
cheio o século 20 e vieram alterar profunda-
mente a “ecologia” do espaço público “publici-
tário” burguês organizado, até então, em torno
da imprensa. Boa parte do debate científico-fi-
losófico do século 20 sobre as novas tecnolo-
gias de comunicação de massa gira em torno
desse “abalo ecológico” que elas vieram pro-
vocar num espaço “publicitário” constituído a
partir de um meio de comunicação escrita, o
que inclui todas as defesas, muitas vezes elitis-
tas, dos pressupostos e da superioridade de uma
cultura letrada, acompanhada ou não da crítica
ao caráter diabolicamente “afetual” das novas
mídias e de sua irremediável vocação a sucum-
bir às leis do mercado. Mas esse debate também
inclui as poucas e significativas contribuições
que vislumbraram nesses meios de comunica-
ção oral e visual de massa, a possibilidade de
instauração ou redignificação, ao lado da esfera
pública burguesa de que nos fala Habermas
(1984), de uma esfera pública plebéia, sobre a
qual Canclini (1995) nos desafia a pensar: Uns
poucos intelectuais e políticos (por exemplo, Mi-
khail Bakhtin, Antonio Gramsci, Raymond Wil-
liams, Richard Hoggart) foram admitindo a
existência paralela de culturas populares que
constituíam “uma esfera pública plebéia”, infor-
mal, organizada por meio de comunicações orais

e visuais mais do que escritas. Em muitos casos
tendiam a vê-la à maneira de Günther Lottes... –
como uma “variante da esfera pública burguesa”,
cujo “potencial emancipador” e seus pressupostos
sociais foram suspensos. Alguns autores latino-
americanos, nos quais me incluo, têm trabalhado
no estudo e reconhecimento cultural destas mo-
dalidades diversas de comunicação, mas têm fei-
to pouco pela valorização teórica destes circuitos
populares como foros onde se desenvolvem redes
de intercâmbio de informações e aprendizagem
da cidadania em relação ao consumo dos meios
de comunicação de massa contemporâneas, para
além das idealizações fáceis do populismo políti-
co e comunicacional.

Admita-se ou não que as novas mídias de
radiodifusão possam contribuir para a reabili-
tação política e cultural de uma esfera pública
plebéia na era das massas, o fato é que essas mí-
dias, hoje percebidas em seu conjunto como
um sistema híbrido de meios de comunicação
oral, visual e escrita, são a metáfora máxima da
epidemia irradiada em nosso tempo (para uma
discussão baseada em esquemas interpretativos
bastante próximos aos nossos, mas centrada no
tema da mídia, ver Sodré, 1992). E compreen-
dê-la como epidemia irradiada significa com-
preender alguns de seus efeitos, relacionados
ao próprio fato de operar segundo uma lógica
de irradiação: o jornalismo, por exemplo, e de
forma mais geral todo sistema de informação
controlado centralmente, parece nutrir-se dos
boatos, da energia “virulenta” dos boatos, mas,
na realidade, visa justamente acabar com os
boatos, visa suprimir sua “virulência”. E o mo-
do como é exercido esse controle da informa-
ção não é apenas pela via direta da censura ou
do desmentido, como geralmente se pensa, mas
pela via mais sutil da amplificação do boato, da
aceleração de sua circulação para reduzir seu
ciclo de vida e neutralizar seus efeitos – pro-
movendo uma espécie de “banalização sígnica”
–, modo este que reforça mais ainda a metáfora
“epidemiológica” da mídia, pois remete ao pró-
prio princípio de algumas vacinas.

Contudo, se o caminho para a neutraliza-
ção de um boato que ameaça generalizar-se
contagiosamente pela massa consiste numa es-
pécie de irradiação total de informações, que
faz de toda partícula de sentido contida naque-
le boato um “vírus atenuado”, do mesmo mo-
do, para que uma informação irradiada sobre a
massa volte a fazer sentido, é preciso que ela
também circule entre a massa, nos boatos, nas
conversas. Qualquer publicitário sabe disso,
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dessa necessidade de “hibridar” os modelos da
irradiação e do contágio, de estabelecer o two-
steps flow of information. O próprio Guillaume
(1989), quando prossegue com a metáfora do
vírus e da vacina, o faz agora da perspectiva das
estratégias de resistência dos grupos aos dispo-
sitivos de irradiação massiva: Da mesma ma-
neira como os vírus “aprendem” a resistir às va-
cinas, as massas aprenderam a jogar com as irra-
diações múltiplas que recebem. Redes “de contá-
gio” subsistem secundariamente, e sua vitalidade
é de tal ordem que os dispositivos de irradiação
buscam uma hibridação com elas, para melho-
rar sua eficácia.

Mas há ainda, em toda essa discussão sobre
comunicação/epidemia, uma questão de fundo
que nunca nos parece suficientemente proble-
matizada. As noções de contágio e irradiação de
influências, quando transpostas para o campo
da mídia e da informação, onde já não são vis-
tas simplesmente como metáforas, exigem que
se explique de que forma se dá efetivamente o
contágio e a influência nessas esferas “comuni-
cacionais”. E a importância dessa explicação é
tanto maior quanto se observa que essas noções
se tornaram um típico exemplo da “facilidade”
rapidamente transformada em “obstáculo epis-
temológico”; isso porque, de tanto se acreditar
na “auto-evidência” da influência dos meios de
comunicação para explicar seus efeitos, esque-
ce-se de que, com freqüência, é a própria in-
fluência que precisaria ser explicada. E é disso
que começaram a se ocupar alguns pesquisa-
dores, ainda no século 19, especialmente aque-
les preocupados em encontrar formas de “ges-
tão das multidões humanas”, preocupados com
a chamada “psicologia das massas”.

O médico psicopatologista francês Gusta-
ve LeBon (1841-1931) é muitas vezes apontado
como o grande iniciador do debate, ao publi-
car, em 1895, uma das mais célebres e polêmi-
cas obras sobre o assunto: La psychologie des
foules, onde apresenta as massas como um “fe-
nômeno psicológico” que acomete os indiví-
duos, fazendo-os “regredir até um estado pri-
mitivo”, em que as inibições morais desapare-
cem e o instinto e os afetos passam a dominar,
deixando-os “à mercê da sugestão e do contá-
gio”. O ultraconservador LeBon dá continuida-
de, evidentemente, à linhagem de pensadores a
quem as massas atemorizam e repugnam e se
propõe a estudar “cientificamente” os mecanis-
mos da sugestionabilidade das massas, para po-
der atuar sobre elas, subscrevendo uma desca-
rada “visão manipulatória da sociedade”. Para

LeBon, o fundamento do “contágio” é a crença
em sua matriz religiosa, portanto, baseada nos
mitos e na figura de um líder que celebraria es-
ses mitos. Nem é preciso citar algum exemplo
atual, para afirmarmos que uma tal visão sobre
os modos de se exercer “influência” sobre as
massas está longe de ter desaparecido, mais de
um século após a publicação dos trabalhos de
LeBon, mesmo tendo, desde então, sofrido vá-
rias críticas de peso.

Entre estas últimas, destaca-se a de Sig-
mund Freud (1856-1939) que, em Psicologia
das massas e análise do eu (1921), criticará jus-
tamente o que chama de “tirania da sugestão”,
preferindo esclarecer a “alma das massas” por
meio de seu conceito de libido. Infelizmente,
não é possível reconstituir, neste momento, to-
da a riqueza desse debate fundamental para a
elaboração dos conceitos modernos sobre a co-
municação, que se travou e ainda se trava em
torno das questões de “influência” (e, mais ge-
ralmente, de “psicologia coletiva”), e que envol-
ve contribuições de vários campos, como a lin-
güística, a pragmática, a psicanálise, as ciências
cognitivas, a psicologia social e a sociologia.
Há, entretanto, uma crítica a LeBon que mere-
ce ser especialmente lembrada, pelo que nos
introduz em um outro universo de investiga-
ções que precisará ser contemplado, para que
possamos completar esse mapeamento básico
das chamadas questões de comunicação que
vão se demarcando na própria constituição do
pensamento social moderno: trata-se da crítica
de Gabriel Tarde (1843-1904), cuja “psicologia
social” terá grande importância no embasa-
mento da primeira teoria da comunicação do
funcionalismo norte-americano dos anos 30-
40. No seu clássico L’opinion et la foule, man-
tém a idéia de “sugestão”, só que esta não se da-
ria mais num “espaço religioso” em que impe-
ram as “crenças”, como para LeBon, e, sim, num
“espaço de comunicação” (essencialmente cons-
tituído pela imprensa) em que imperam as “opi-
niões”. Conforme observação de Martin-Barbe-
ro (2001), em Tarde, num único movimento, a
massa é convertida em público e as crenças, em
opinião. O novo objeto de estudo será pois o pú-
blico como efeito psicológico da difusão de opi-
nião, isto é: aquela coletividade cuja adesão é só
mental. Adesão que, tanto para Tarde quanto
para LeBon, se produziria por sugestão, mas
que para Tarde, se dá “à distância”, por meio da
imprensa e mediada pela opinião pública.

Superficialmente, poder-se-ia dizer que a
passagem das concepções de LeBon, situadas
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num “espaço religioso”, às concepções de Tar-
de, situadas num “espaço da comunicação”, re-
presenta a passagem do contágio à irradiação.
Mas, mais do que disso, a contribuição de Tar-
de, como coloca Martin-Barbero (2001), ao re-
qualificar a massa como público, sinaliza luci-
damente a nova situação da massa na cultura: a
progressiva transformação do ativo – ruidoso e
agitado – público popular das feiras e dos teatros
no passivo público de uma cultura convertida
em espetáculo para uma “massa silenciosa e as-
sustada”. 

A “psicologia social” de Tarde também é
uma teoria das interações sociais em aberta
oposição à sociologia de Durkheim, já que in-
teressada pela “natureza subjetiva das intera-
ções sociais”, o que era desprezado pelo positi-
vista. Opõe-se a Durkheim, indo na direção da
sociologia compreensiva de Weber e, particu-
larmente, de Simmel, outro autor decisivo para
os desdobramentos futuros do pensamento so-
bre a comunicação.

Pequenos objetos da vida cotidiana

Georg Simmel (1858-1918) também estava in-
teressado pela idéia de um social procedente das
trocas, das relações e ações recíprocas entre indi-
víduos, (de) um movimento intersubjetivo...
Contrapondo-se a uma sociologia que define seu
objeto a partir do “instituído” e das “estruturas”,
tais como o Estado, a família, as classes, as Igre-
jas, as corporações e os grupos de interesses, Sim-
mel se interessa pelos “pequenos objetos” da vida
coletiva no cotidiano (Mattelart, 1999). A ade-
quada compreensão do arco de problemas e
abordagens que recobrem o que chamamos ho-
je de campo da comunicação não estaria com-
pleta sem contemplarmos a ampla vertente de
estudos, que se inaugura na virada do século 19
para o 20, e que se interessa fundamentalmente
pelo mundo vivido pelos homens no seu coti-
diano (cotidiano de uma sociedade de massas),
que se interroga sobre a condição moderna, a
condição do homem na vida moderna, e que se
abordam mais todas as questões apresentadas
ao atônito homem das metrópoles, desde a se-
gunda metade do século 19, revelando, assim, o
saber que se gera a partir de uma outra expe-
riência das massas e da vida urbana, que não é
mais a do medo ou do asco, e que, diferente de
todas as que apresentamos até aqui, procura
mais entender o que significa estar nelas, do
que dominá-las.

Nesta vertente, situamos autores como Sieg-
fried Kracauer (1889-1966) e, especialmente,
Walter Benjamin (1892-1940). Como afirma
Mattelart (1999), ambos privilegiam a observa-
ção dos detalhes, dos fragmentos, das “ruínas da
história”, a fim de reconstituir uma totalidade
perdida. Nisso ambos são influenciados pela fe-
nomenologia de Husserl e pelas premissas meto-
dológicas de Georg Simmel: a atenção às mani-
festações de superfície para ter acesso à essência
de uma época.

Enquanto Simmel, no seu antológico en-
saio Metrópole e vida mental, descreve o que
chama de atitude blasé do homem da grande
metrópole – uma atitude cuja essência “consis-
te no embotamento do poder de discriminar”,
um estado de ânimo que, por sua vez, seria “o
fiel reflexo subjetivo da economia do dinheiro
completamente interiorizada” –, Benjamin, em
seus escritos sobre Paris, capital do século 19,
vai numa outra direção e retoma de Baudelaire
(O heroísmo da vida moderna) a figura do flâ-
neur, descrita como a do “colecionador de ima-
gens e desejos da grande cidade”, o “fetichista
da mercadoria”, aquele em “empatia pela alma
da mercadoria”. “Flanar” para os franceses de-
signa um certo gosto em passear pelas grandes
cidades, pelas grandes galerias, apreciando as
vitrines; designa um modo de entretenimento
já inteiramente associado à mercantilização da
vida moderna e a sua espetacularização no con-
sumo. Canclini (1995) vê nesse “passeio” uma
busca de sentido em meio à experiência frag-
mentária das megacidades, uma operação de
consumo simbólico que integra os fragmentos em
que já se despedaça essa metrópole moderna.

Se há algo de importância capital na obra
de Benjamin é, sem dúvida, nos fazer pensar a
experiência: foi o pioneiro a vislumbrar a media-
ção fundamental que permite pensar historica-
mente a relação da transformação nas condições
de produção com as mudanças no espaço da cul-
tura, isto é, as transformações no sensorium dos
modos de percepção, da experiência social. Mas
para a razão ilustrada a experiência é o obscu-
ro, o constitutivamente opaco, o impensável. Pa-
ra Benjamin, pelo contrário, pensar a experiên-
cia é o modo de alcançar o que irrompe na histó-
ria com as massas e a técnica (Martin-Barbero,
2001).

E que “mudanças da sensibilidade” se pro-
cessam, para Benjamin, com o advento das mas-
sas e suas técnicas? A resposta, em grande par-
te, está no seu mais conhecido ensaio, A obra de
arte na era da sua reprodutibilidade técnica: a
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nova sensibilidade das massas é a da aproxima-
ção (a do fim da distância na experiência estéti-
ca, tão prezada por seus colegas de Frankfurt,
em especial, Adorno), é a da conquista do senti-
do para o idêntico no mundo. E é esse sentido, es-
se novo sensorium, o que se expressa e se mate-
rializa nas técnicas que, como a fotografia ou o ci-
nema, violam, profanam a sacralidade da aura –
“a manifestação irrepetível de uma distância” –,
fazendo possível outro tipo de existência das coi-
sas e outro modo de acesso a elas” (Martin-Bar-
bero, 2001). É nesse ponto que se manifesta o
caráter libertário do pensamento de Benjamin,
que entende que, antes, para a maioria dos ho-
mens, as coisas, e não só as de arte, por mais pró-
ximas que estivessem, ficavam sempre longe, por-
que um modo de relação social lhes fazia parecer
distantes. Agora, as massas sentem próximas,
com a ajuda das técnicas, até as coisas mais lon-
gínquas e mais sagradas. E esse “sentir”, essa ex-
periência, tem um conteúdo de exigências iguali-
tárias que são a energia presente na massa. Ben-
jamin abre, assim, inusitadas possibilidades de
se pensar as relações da massa com o popular,
assunto cuja importância na atualidade tem fei-
to com que sua obra venha sendo, com freqüên-
cia, reestudada por autores contemporâneos,
como o próprio Martin-Barbero em quem vi-
mos nos apoiando, e que censura os censores
de Benjamin, que só vêem nas tecnologias de
comunicação, “o instrumento fatal de uma alie-
nação totalitária”, certos da onipotência sem li-
mites do capital e cegos para as contradições que
vinham das lutas operárias e da resistência-cria-
tividade das classes populares. O que, para Mar-
tin-Barbero, implica desconhecer o funciona-
mento histórico da hegemonia e achatar a socie-
dade contra o Estado, negando e esquecendo a
existência contraditória da sociedade civil.

O tema da hegemonia nos remete a outro
marxista heterodoxo da primeira metade do
século 20, que também deixará marcas profun-
das no pensamento sobre a comunicação e a
cultura ao longo desse século, particularmente
na obra de autores inaugurais dos cultural stu-
dies britânicos (ligados ao Centre of Contem-
porary Cultural Studies da Universidade de
Birmingham, fundado em 1964), como Richard
Hoggart e Raymond Williams (1921-1988), ou
autores latino-americanos como Jesús Mar-
tin-Barbero e Néstor García Canclini. Trata-se
do italiano Antonio Gramsci (1891-1937), que
também assumiu precocemente, a recusa em ali-
nhar de modo mecânico as questões culturais e
ideológicas às da classe e da base econômica, tra-

zendo ao primeiro plano a questão da sociedade
civil como distinta do Estado (Mattelart, 1999).
Portanto, mais um autor cujo pensamento re-
conhece e valoriza outras dinâmicas sociais e
políticas, para além do “instituído” e das “estru-
turas”.

Sem dúvida, todos esses autores e outros
que não pudemos mencionar têm em comum
essa atenção focalizada num plano de questões
que poderíamos chamar de microssociológicas,
sendo de grande e ainda não exaurida riqueza
para a reflexão e a pesquisa sistemática sobre
a comunicação. Entretanto, precisamos lem-
brar que nem tudo mais se passa na Europa
nessas primeiras décadas do século 20, e do ou-
tro lado do Atlântico também está surgindo um
conjunto de pesquisas baseadas num enfoque
microssociológico da comunicação, utilizando
metodologia etnográfica, e que também pro-
duzirá uma marca indelével em importantes
correntes da chamada pesquisa sobre comuni-
cação e cultura que se seguirá. São elas que, se
iniciando na década de 1910, nos Estados Uni-
dos, começam a preparar o nascimento da co-
municação como um campo disciplinar, estan-
do intimamente ligadas ao projeto de constru-
ção de uma ciência social norte-americana so-
bre bases empíricas. Está centralmente repre-
sentada pela primeira Escola de Chicago, diri-
gida por Robert Ezra Park (1864-1944). Seus
expoentes foram, em geral, leitores de Simmel
e de Tarde, mas foram, sobretudo, fortemente
influenciados pelo pragmatismo de Charles S.
Pierce (1839-1914); puseram o foco de suas pes-
quisas na análise dos valores e das significações
vividas – daí resultando a valorização metodo-
lógica da tradição etnográfica britânica que re-
novou a maneira de fazer história oral, a saber,
a partir “de baixo”, criando ateliês de história
oral... (Mattelart, 1999); produziram, assim,
um peculiar “interacionismo social”, que sai em
busca da experiência singular e única do indi-
víduo, mesmo acreditando, como basicamente
acreditavam, que os indivíduos estão em toda
parte submetidos às forças de nivelamento e
homogeneização do comportamento. Essa mes-
ma Escola de Chicago que, na década de 1920,
também manifestará as primeiras “preocupa-
ções sociológicas com a saúde” e realizará os pri-
meiros trabalhos sobre problemas sociais e ques-
tões específicas sobre a distribuição da doença
(Nunes, 1999) será a fundadora de uma tradi-
ção de estudos na qual se inscrevem algumas
das correntes de pesquisa de maior importância
no campo da comunicação, como os American
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cultural studies (iniciados por C. Wright Mills
[1916-1962] no mesmo período em que se for-
mavam as bases dos acima mencionados cultu-
ral studies britânicos), além de ser, até hoje, uma
referência importante para estudos de audiên-
cia/recepção, em todo mundo.

Apesar dessa sua grande importância para a
pesquisa em comunicação, o momento em que
esta última se define como um campo discipli-
nar em separado (momento que nos é indicado
pela sua institucionalização por meio da criação
de institutos e centros de pesquisa especializa-
da, assim como de faculdades de comunicação),
corresponde exatamente àquele em que a supre-
macia da Escola de Chicago começa a ser con-
testada e a declinar. A partir de 1935, o projeto
empirista de Chicago cederá lugar a um outro: o
da Mass Communication Research, cujo esque-
ma de análise “funcional” desloca a pesquisa
empírica para as medidas quantitativas (afinal,
as mais aptas a responder às novas exigências
provenientes dos administradores da grande
mídia). Essa mudança está intimamente relacio-
nada a movimentos de fundo das ciências so-
ciais norte-americanas nesse período, relaciona-
dos à ascensão do “funcionalismo” como orien-
tação teórica dominante. O contexto dessas mu-
danças é, como se sabe, o do entre-guerras, aque-
le em que os novos meios de comunicação sur-
gem – nas palavras de Harold Lasswell (1902-
1978), um dos primeiros teóricos da Mass Com-
munication Research – como instrumentos in-
dispensáveis para a “gestão governamental das
‘opiniões’”; é também o período do new deal que
se segue à grande depressão de 1929, em que a
propaganda comercial passa a ter um papel “fun-
cionalmente” determinante para o equilíbrio e
estabilidade do sistema social, tornando-se uma
de suas mais poderosas ferramentas para fazer
frente às crises de superprodução do capitalis-
mo, ao mesmo tempo em que a propaganda po-
lítica assume o papel de mobilizar a população
em torno dos programas de Welfare State cria-
dos para enfrentar a crise, para isso lançando
mão de “técnicas de formação da opinião públi-
ca” e, junto com elas, de “sondagens de opinião”,
que acabaram por se tornar indispensáveis “fer-
ramentas da administração cotidiana da coisa
pública”. Pode-se dizer que a “sondagem de opi-
nião”, essa expressão quantitativa e “probabilitá-
ria” da opinião pública, passa a ser a forma hege-
mônica de se representar esta entidade abstrata.
É nesse sentido, em primeiro lugar, que as son-
dagens são a própria “fabricação da opinião”:
por lhe conferir uma certa existência tangível.

Lembremo-nos, ainda, que essa época é
marcada por uma profunda transformação no
papel dos Estados Unidos no cenário interna-
cional e que o período em que se consolida a
Mass Communication Research nesse país, lo-
go após a Segunda Grande Guerra, correspon-
de àquele, no plano externo, caracterizado pela
guerra fria e, no plano interno, pelo macarthis-
mo. Retira-se, então, do proscênio da pesquisa
em comunicação uma ciência social norte-ame-
ricana engajada socialmente e, numa guinada
conservadora, ganha espaço a chamada “pes-
quisa administrativa”, cujo modelo acabado fo-
ram as pesquisas comandadas por Paul Lazars-
feld (1901-1976). Os novos pólos da pesquisa
social norte-americana são: Harvard, com Tal-
cott Parsons (1902-1979), o grande teórico do
funcionalismo na ciência social; e Columbia,
com Robert Merton, outro ícone do funciona-
lismo, e Lazarsfeld, que é quem efetivamente dá
prosseguimento ao projeto de uma ciência so-
cial em bases empíricas, só que agora limitada
à “pesquisa operacional”, sobretudo a “pesquisa
de opinião” voltada para o mercado, que é, afi-
nal, quem financia suas pesquisas. Certamen-
te, o projeto empírico de Lazarsfeld em nada
mais se confunde com o da Escola de Chicago,
da qual o psicólogo austríaco radicado nos Es-
tados Unidos fez questão de se distinguir, ques-
tionando a concepção da mídia desses pensa-
dores influenciados pela filosofia do pragmatis-
mo, como Cooley e Park, que viam nesses moder-
nos instrumentos alavancas para tirar a socieda-
de da crise e levá-la a uma vida mais democráti-
ca. Em Lazarsfeld não há mais vestígios desse
profetismo, que cede lugar a uma atitude de “ad-
ministrador” preocupado em aperfeiçoar instru-
mentos de avaliação úteis, operatórios, para os
controladores da mídia por ele considerados neu-
tros (Mattelart, 1999). Faz sentido que o mo-
mento da institucionalização do campo da co-
municação, como mais uma segmentação in-
troduzida nas ciências humanas, coincida com
o momento em que os processos de comunica-
ção atingem seu mais alto grau de abstração teó-
rica em relação aos modos de organização do
poder econômico e político-militar, e que, co-
mo se deduz, só pode ser o mesmo momento
em que atingem seu mais alto grau de relevân-
cia prática em relação aos projetos e estratégias
do poder econômico e político-militar.
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Mass Communication Research

Nesse ponto, damos por cumprido o objetivo
principal a que nos propusemos no início deste
trabalho: mapear as principais questões que
emergiram no pensamento social dos últimos
dois séculos e que acabaram por configurar um
campo de questões bastante diferenciado, em
que se divisam alguns dos grandes conjuntos
conceituais da comunicação na modernidade.
Tanto aqueles conjuntos que dão suporte con-
ceitual à forma sob a qual se institucionaliza o
campo da comunicação, quanto aqueles que dão
suporte conceitual a outros modos de se pensar
a comunicação, outras visões e projetos a res-
peito das formas de comunicação e socialidade
contemporâneas e que muitas vezes se oporão
criticamente às formas hegemônicas. E esse ma-
pa já está, em suas linhas gerais, traçado, no mo-
mento em que se institucionaliza a pesquisa so-
bre comunicação sob a égide da “multinacional
científica” de Lazarsfeld: a Mass Communica-
tion Research, cujos modelos teóricos ainda po-
dem ser ditos hegemônicos, direta ou indireta-
mente, consciente ou inconscientemente, já que
se tornaram uma espécie de vulgata da comu-
nicação para pesquisadores sociais das mais di-
versas áreas, uma espécie de visão “generalista”
da comunicação, embora, de fato, corresponda
a mais bem-sucedida das ideologias da comuni-
cação. Por isso, é com ela ainda, em grande me-
dida, o nosso embate e, nesses parágrafos finais,
esperamos conseguir mostrar que se trata, in-
clusive, de um embate mais ou menos direto
com boa parte de suas grandes questões forma-
doras, mais ou menos nos termos em que fo-
ram formuladas nos tópicos anteriores.

Contudo, ainda que o nosso embate atual
se apóie sobre esquemas básicos herdados de
“outros tempos”, ele também se dá após mais
de meio século de história e crítica desse mo-
delo hegemônico da comunicação. Para que
nossas próprias posições nesse embate possam
ser situadas no mapa produzido, será preciso
apresentar, ainda que minimamente, alguns
dos principais “movimentos” que marcaram o
pensamento sobre a comunicação, nos últimos
cinqüenta anos. Privilegiaremos, neste brevíssi-
mo resgate, apenas os “movimentos” que mar-
caram significativamente a pesquisa latino-
americana e, particularmente, a brasileira, que
também começam a se institucionalizar após a
Segunda Grande Guerra. 

Seguindo uma periodização estabelecida
por Lopes (1990) para a pesquisa em comuni-

cação no Brasil, temos que o início, nos anos
1950, é marcado pela presença quase exclusiva
de pesquisas funcionalistas baseadas em méto-
dos quantitativos. Numa palavra, surge o Ibo-
pe. É a grande vaga do funcionalismo nas ciên-
cias sociais do continente americano. Nessa
grande vaga se institucionaliza não apenas a
comunicação, mas uma boa parte das ciências
sociais latino-americanas e de outras regiões
“periféricas”. E o funcionalismo – essa síntese
teórica, em que se atualizam esquemas racio-
nalistas e positivistas, difusionistas e desenvol-
vimentistas – nos chegou, sobretudo, embala-
do na já comentada sociologia da modernização.

Na década de 1960, a pesquisa funcionalista
(bastante impulsionada por organismos inter-
nacionais como o Centro Internacional de Es-
túdios Superiores de Comunicación para Amé-
rica Latina/Ciespal) também se volta para os
chamados “estudos de comunidade”, nesse ca-
so, sempre vinculados a preocupações estra-
tégicas com a “difusão de inovações tecnológi-
cas” e sempre concebidos nos termos da teoria
funcionalista da modernização. Nessa linha
da “difusão de inovações”, dois grandes tipos
de tecnologias se sobressaíram: as “tecnologias
agrícolas” e as “tecnologias contraceptivas”. E,
desde essa época, estas últimas vêm sendo uma
espécie de carro-chefe da pesquisa e da prática
de comunicação em saúde. Notemos que, nesse
momento, já se trata de uma nova relação da
comunicação com a saúde, que não é mais ape-
nas a da metáfora ou da homologia, embora es-
tas também se preservem, mas uma relação
fundamentalmente instrumental. No marco do
funcionalismo (e sua tranqüila “visão manipu-
latória da sociedade”), a comunicação se apre-
senta como a disciplina capaz de oferecer as
“bases científicas para a mudança de compor-
tamento”, numa era em que promover a saúde
significa, quase sempre, a necessidade de “mu-
dar o comportamento”. É o auge do difusionis-
mo e não é difícil saber quem ocupará, no cam-
po da saúde, as posições “centrais” e “periféri-
cas” (para um exame mais detido das relações
entre saúde e comunicação num “caldo de cul-
tura” funcionalista, particularmente na Améri-
ca Latina e no Brasil, ver Teixeira, 1997).

Entretanto, ainda que prevaleçam as con-
cepções difusionistas e que esse projeto de mo-
dernização seja, no fundo, uma forma de tutelar
os povos “subdesenvolvidos”, é preciso lembrar
que no campo da discussão etnológica, já não
cabe mais a “mentalidade pré-lógica” de Lévy-
Bruhl. Essas suas teses sobre o “pensamento pré-
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lógico” foram refutadas, justamente, pela antro-
pologia “funcionalista” de Bronislaw Malinows-
ki (1884-1942), que afirma que o pensamento
selvagem é “racional”, ainda que não científico.
Na sua obra Magia, ciência e religião (1925),
afirma que esses domínios são “complementa-
res” e que, tanto a “razão”, quanto a capacidade
humana de “fazer cultura”, são universais e con-
dição de “comunicabilidade” entre os homens.
E. E. Evans-Pritchard (1902-1973) segue a mes-
ma direção e, em Bruxaria, oráculos e magia en-
tre os Azande (1937), declara que os “primitivos”
são “racionais”, na medida em que desenvolvem
um pensamento como o nosso. Assim, a antro-
pologia, que viria refutar as teses de um pensa-
mento selvagem “infantil”, não deixa de “natura-
lizar” o modus pensandi do “homem branco”,
que é erigido a uma espécie de padrão-ouro da
“razão”: são “racionais” porque pensam como
nós. Vale a pena lembrar que outra foi, mais ou
menos na mesma época, a posição dos moder-
nistas brasileiros: Contra todos os importadores
de consciência enlatada. A existência palpável da
vida. E a mentalidade pré-lógica para o Sr. Lévy-
Bruhl estudar (Oswald de Andrade, Manifesto
antropófago de 1928).

Escola de Frankfurt, estruturalismo
e estudos culturais

Ainda segundo a periodização estabelecida por
Lopes, temos que, na década de 1960, começam
a aparecer no Brasil os “primeiros estudos crí-
ticos sobre a indústria cultural através da teo-
ria da Escola de Frankfurt”. Nesse primeiro mo-
mento, predominam os estudos centrados na
temática da manipulação. Na década seguinte,
o espectro temático se ampliará, passando a in-
cluir, destacadamente, os temas da transnacio-
nalização e da dependência. Nos anos 70, tam-
bém surgem os primeiros trabalhos de orienta-
ção estruturalista que, entre outras contribui-
ções, enriquecerão o campo de pesquisa com
suas metodologias sociossemiológicas e de aná-
lise de discurso.

Ora, a adaptação desses modelos teóricos
europeus à reflexão de questões “locais” logo
colocou uma série de problemas, que fizeram
com que a situação se encaminhasse rapida-
mente para uma “grande crise de paradigmas”
da pesquisa em comunicação latino-america-
na, cujo acme é reconhecido no final da década
de 1970. Há um esgotamento relativo das abor-
dagens na linha da crítica frankfurtiana – refe-

rimo-nos aqui a Max Horkheimer (1895-1973)
e Theodor Adorno (1903-1969), bem como ao
“primeiro” Habermas – e na linha da análise
sociossemiológica estruturalista – Roland Bar-
thes (1915-1980), mas também Louis Althusser
(1918-1990) e, de uma certa forma, o “primei-
ro” Foucault –, e ampliam-se nas décadas se-
guintes (1980, 1990) as abordagens que recu-
peram as contribuições do “frankfurtiano” Ben-
jamin (bem como do Habermas “pós-giro lin-
güístico”) e os estudos que resgatam o papel
dos sujeitos, da vida cotidiana, do que se passa
no plano da “recepção”, das “audiências”, dos
“públicos”, vistos agora de uma perspectiva
mais ativa nos processos de comunicação.

Nas palavras de Lopes, a década de 1980, na
América Latina, é marcada pela politização das
pesquisas em Comunicação com forte influência
gramsciana, com metodologias qualitativas; (e
como) temáticas: novas tecnologias de comuni-
cação, transnacionalização, cultura e comunica-
ção popular, assim como pelos esforços para a
elaboração de uma teoria e metodologia da co-
municação latino-americana. O mais bem-su-
cedido desses esforços vem sendo a chamada
“teoria latino-americana sobre recepção/uso de
meios e consumo cultural”, cujos prógonos mais
conhecidos são Canclini, Martin-Barbero e
Guillermo Orozco. E é por isso que, nessa últi-
ma década, a pesquisa em comunicação vem
sendo novamente tomada pelas etnometodolo-
gias, pelos interacionismos e pelo movimento
intersubjetivo, dirigindo-se cada vez mais, nes-
ses primeiros anos do século 21, na percepção
de Martin-Barbero (2002), para “as investiga-
ções que indagam o des-ordenamento e des-cen-
tramento do cultural: a hibridação cultural”. Por
esse caminho, o que se re-descobre na pesqui-
sa, é o povo, os pobres e a cultura como espaço
da hegemonia. É também o retorno do cotidia-
no e da cultura popular.

É nesse cenário que vai se definindo um
conjunto de trabalhos, fortemente caracteriza-
dos pela interdisciplinaridade e pela diversida-
de metodológica, cuja vasta área de atuação é a
cultura – no sentido amplo dado pela antropo-
logia, mas aplicado ao universo restrito das so-
ciedades industriais contemporâneas. Têm si-
do, muitas vezes, genericamente chamados de
estudos culturais, numa clara referência aos já
citados cultural studies (Richard Hoggart, Ray-
mond Willians, Edward P. Thompson etc.). Pa-
ra uma rápida caracterização dessa ampla e di-
versificada gama de estudos culturais, mencio-
naremos apenas algumas de suas mais signifi-
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cativas referências, autores, preocupações e te-
máticas. Em relação às referências: do marxis-
mo heterodoxo, o já mencionado Gramsci, mas
também o teórico de crítica literária russo Mi-
khail Bakhtin (1895-1975), com seus estudos
sobre linguagem, literatura e cultura popular
na Idade Média e no Renascimento; a já comen-
tada retomada dos grandes estudos sobre a vi-
da moderna de Simmel e Benjamin; os estudos
sobre o consumo e os usos, as “artes do fazer”:
Pierre Bourdieu (1930-2002) e Michel de Cer-
teau (1926-1986); ou sobre a “recepção” (tele-
visiva): Stuart Hall e David Morley; sobre o
“consumo cultural”, as mestiçagens e hibridiza-
ções culturais: Martin-Barbero e Canclini. Seu
diversificado universo temático tem privilegia-
do: gênero e sexualidade, identidades nacio-
nais, pós-colonialismo, modernidades, cultura
popular, multiculturalismo, globalização, polí-
ticas identitárias, entre outras.

Baseando-nos em outro levantamento da
produção em comunicação semelhante ao de
Lopes, mas realizado para o conjunto da Amé-
rica Latina (Beltrán, 1981), chegamos à con-
clusão que o funcionalismo, a teoria crítica de
Frankfurt e o estruturalismo compõem o tripé
formador da pesquisa em comunicação latino-
americana. Se apresentamos nos tópicos ante-
riores alguns dos esquemas de pensamento que
prefiguraram essas correntes, também fizemos
a Escola de Frankfurt se representar diretamen-
te pelo “primeiro” Habermas, cujo conceito de
esfera pública “publicitária” foi um dos pontos
de apoio de nossa exposição; o mesmo vale pa-
ra o estruturalismo, representado pelas tecnolo-
gias de população e pelos dispositivos disciplina-
res de um também “primeiro” Foucault, bem
como pelo recurso às análises sociossemiológi-
cas dos regimes de comunicação e epidemia.
Por fim, o texto também contou, quase sempre
como contrapontos a estas outras duas visões,
com as contribuições dos chamados estudos
culturais, representados basicamente pelas con-
tribuições mais atuais e próximas de nós de
Martin-Barbero e Canclini. Em nossas reflexões
finais, ensaiamos um breve diálogo com mais
algumas contribuições recentes desse multifa-
cetado campo de investigações culturais, de tal
modo a afirmar um certo posicionamento por
referência a um conjunto de questões que nos
parecem vivamente presentes no campo latino-
americano da comunicação e que grosso modo
se mantêm orientadas pelas grandes questões
de comunicação do pensamento social moder-
no, que foram antes apresentadas.

Crítica da modernidade deslocada

1950: Daniel Lerner é financiado pela rádio
governamental Voz da América para estudar,
em seis países “politicamente turbulentos” do
Oriente Médio, como se dá a exposição de seus
habitantes à mídia, em especial às emissões de
rádios de alcance internacional (BBC, Rádio
Moscou e Voz da América). 

1958: Daniel Lerner publica The passing of
traditional society: modernizing the Middle East.
Nos anos 1950-1960 floresce, sabemos em que
contexto, uma multiplicidade de estudos que
vêm “operacionalizar” a teoria da moderniza-
ção, de um “naturalismo” nada ingênuo, que
pretende, sobretudo, legitimar ideologicamen-
te uma certa concepção de desenvolvimento.
Verbalizou coisas do seguinte calibre: Pouco de-
pois de ter entrado no caminho do desenvolvi-
mento, o país descobre que pode usar a comuni-
cação para implantar e ampliar a idéia de mu-
dança, para aumentar as expectativas de seu po-
vo de maneira que possa desejar uma economia
maior e uma sociedade modernizada... o proces-
so de modernização começa quando alguma coi-
sa estimula o camponês a querer ser um fazen-
deiro ou agricultor proprietário, o filho do cam-
ponês a querer aprender a ler, de modo que possa
trabalhar na cidade, a mulher do camponês a
não mais procriar, a filha deles a querer usar um
vestido e fazer penteado... Torna-se também ne-
cessário mobilizar a população para obter uma
participação no grande esforço: persuadir as pes-
soas a serem ativas no programa; a tomarem
parte no planejamento e no governo; a aperta-
rem seus cintos, a fortalecerem seus músculos, a
trabalharem mais e a esperarem por suas recom-
pensas (Schramm e Lerner, 1973).

Os países “pobres” – ou, mais diretamente,
os “povos-crianças” de Comte –, à luz dessa
teoria passam a ser definidos doravante como
“subdesenvolvidos”, passando automaticamen-
te à categoria de “em desenvolvimento” tão logo
“entrem no caminho do desenvolvimento”, isto
é, tão logo passem a operar segundo os pressu-
postos dessa teoria da modernização, tomando
essa “modernização” como um ideal coletivo,
posto que se trata de um valor absoluto dos “po-
vos-adultos”. O esquema é de um mecanicismo
cândido; seus traços, quase caricaturais: as núp-
cias do capitalismo com a comunicação de massa
e sua lua-de-mel nos trópicos. No Brasil e, mais
amplamente, na América Latina, vem sendo
uma espécie de chave teórica para as formula-
ções desenvolvimentistas locais e para a conso-
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lidação de visões dualistas de suas culturas.
Segundo Verón (1970), foi a própria versão do
funcionalismo para a América Latina e sobre a
qual se formaram e consolidaram as ciências
sociais da região. E é sobretudo mediante as te-
máticas da cultura e da comunicação de massa
que se transfere para o campo das ciências hu-
manas desses países a problemática dualista do
setor arcaico e do setor moderno. E é também o
auge do difusionismo e das visões “manipulató-
rias” da mídia. E por onde passará boa parte da
discussão nativa a respeito da “modernização” e
se elaborarão alguns dos sentidos (mais conser-
vadores) da modernidade entre nós.

Mas, quais as origens dessa matriz repre-
sentacional que opõe (hierarquizando) moder-
no e não-moderno, ocidental e não-ocidental? Já
dissemos, no início do artigo, que as raízes pro-
fundas desse modo de se ver as coisas, isto é, de
se imaginar o mundo segundo uma relação
hierárquica estabelecida entre um centro (do-
minante) e uma periferia (dominada), passam
pelo pensamento social do século 19, passam
por Comte, por Spencer, passam pelo Século
das Luzes e, quem sabe, se perdem na matriz
relacional indo-europeus/bárbaros (mas, quem
são os bárbaros, senão os indo-eurasianos que
chegaram depois na península européia?). O an-
tropólogo inglês Timothy Mitchell, no entanto,
tem uma outra hipótese: a matriz relacional
constitutiva da oposição moderno/não-moder-
no ou do que ele mesmo chama de European-
centered dualism, está situada na experiência de
colonização das Índias, in the business of coloni-
zing and getting rich overseas. Segundo esse au-
tor, o sentimento de ser europeu nasce nas co-
lônias, na experiência de estar entre os “bárba-
ros”. É sentimento de colonizadores que, ansio-
sos em assegurar sua identidade em relação tan-
to aos mestiços, quanto aos brancos pobres, de-
senvolvem uma nova imagem de si mesmos co-
mo europeus. Mitchell (2000) cita a interessan-
te idéia de Ann Stoler de que essa identidade
prefiguraria a própria emergência do burguês,
do European sense of self in the metropole. Na
mesma linha também cita o estudo original de
1983 de Benedict Anderson sobre o nacionalis-
mo, mostrando que ele é um sentimento origi-
nalmente crioulo: o nacionalismo territorial foi
primeiro elaborado, não na Europa, como sem-
pre se assume, mas nas comunidades crioulas do
Caribe e da América do Sul. Lembra que criou-
los são os “brancos” nascidos nas colônias, que
embora jamais possam quite be Europeans, te-
mem a contaminação de identidades indígenas,

negras ou mestiças. Seria, portanto, nessa ex-
periência colonial que se origina o desejo do
moderno nacionalismo de fixar a identidade po-
lítica nas categorias raciais: branco e não-bran-
co, europeu e não-europeu, ocidental e não-oci-
dental, foram identidades freqüentemente ela-
boradas no estrangeiro e só mais tarde, como o
próprio nacionalismo, trazidas para a Europa.
Mitchell, no citado trabalho, também nos con-
ta que o termo “nacionalismo”, pelo menos em
língua inglesa, só aparece duas décadas depois
da disseminação do termo “internacional”. Este
último se populariza em Londres em 1862, por
ocasião da Grande Exposição Internacional,
sendo que o termo também foi emprestado pe-
la delegação de trabalhadores parisienses en-
viada à exposição, que se encontrou com “tra-
de-unionistas” londrinos e fundaram a Asso-
ciação Internacional dos Trabalhadores, sob a
liderança de Karl Marx. Já a palavra “naciona-
lismo” só aparece vinte anos mais tarde, intro-
duzida pelo Partido Nacionalista Irlandês, em
luta contra o colonialismo britânico. Sua pala-
vra-irmã, “liberalismo”, também já havia segui-
do um itinerário similar, tendo sido alcunhada
numa periferia colonizada do continente, neste
caso na Espanha rebelada contra a ocupação
francesa durante as guerras napoleônicas. E, por
fim, Mitchell ainda nos revela que o conceito
de “modernismo” foi criado em 1890 por um
“poeta nicaragüense, escrevendo num jornal
guatemalteco, sobre um encontro literário no Pe-
ru”, anunciando a declaração de independência
dos escritores latino-americanos em relação à
autoridade da literatura espanhola.

Para evitar que estas interessantíssimas ob-
servações de Mitchell levem a uma compreen-
são simplista destes processos, achamos conve-
niente também apresentar a ressalva de Stoler
(1995), que, segundo Mitchell, é cuidadosa em
não propor uma simples extensão e inversão da
narrativa da modernização, na qual em lugar de
formas modernistas surgindo no Ocidente e sen-
do estendidas alhures, elas surgem nas colônias e
são reimportadas. Ao invés disso, ela enfatiza, co-
mo faz Foucault num outro contexto, um proces-
so móvel de rupturas e reinscrições. Quando te-
mas e categorias desenvolvidas em um dado con-
texto histórico, como numa região do mundo co-
lonial, são reutilizadas em outro lugar, a serviço
de diferentes arranjos sociais e táticas políticas,
há um processo inevitável de deslocamento e re-
formulação.

O que temos, afinal, é sempre a mesma tese
do “deslocamento” (que se produz nas frontei-
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ras do moderno/não-moderno), só que o sur-
preendente sentido da transposição de idéias é
da “periferia” para o “centro”. Seguindo as aná-
lises de Mitchell, Anderson e Stoler, pode-se di-
zer que é no “centro” que a modernidade nasce
“deslocada”. E quando nos é re-enviada sob a
forma de ideologia da modernização, já é pro-
duto manufaturado a partir de matéria-prima
da colônia. Por isso, a ideologia da moderniza-
ção que nos é reenviada mantém relações um-
bilicais e circulares com as ideologias das elites
“brancas” locais, que, ao fazerem seu jogo de di-
ferenciação no plano interno, para não se con-
fundirem com as massas dos pobres e mestiços,
aceitam a subalternização da nação no plano
externo, indo assim da condição de fundadores
da ideologia à condição de para sempre conde-
nados a encenar sua versão “deslocada”. O que
se retém, em todo caso, é que o esquema básico
sobre o qual se ampara a “identidade nacional
moderna” é mesmo, desde o princípio, o da so-
lução “crioula” de desqualificação dos mestiços
(simétrica, a nosso ver, à desqualificação dos
híbridos, de que nos fala Bruno Latour, 1994).
Daí suas “bases raciais”! No fundo, sempre con-
tra as misturas!

Mestiçagens e hibridizações:
as modernidades alternativas

Parece-nos que Mitchell, Anderson e Stoler, ao
explorarem as relações entre “identidade nacio-
nal moderna” e as possíveis respostas às ques-
tões geradas pelo experimento populacional
(freqüentemente expresso em termos “raciais”)
que foi o colonialismo, conferem excessiva im-
portância à solução “crioula” e desconsideram
as respostas que não passam por esse tipo de fi-
gura, ou seja, o nativo das “novas” terras cuja
identidade se funda na rejeição da nação mes-
tiça. Desconsideram as soluções identitárias
que possam se fundar na própria experiência
da mestiçagem. Considerar esses outros cami-
nhos, talvez, permita-nos um melhor entendi-
mento dos diferentes desdobramentos de cate-
gorias como nacionalismo, raça, cultura, mo-
dernidade ou modernismo, nos diferentes con-
textos, quer se trate da terra natal dos coloniza-
dores, quer se trate dos territórios colonizados
e, nestes últimos, quer se trate da comunidade
“crioula”, quer se trate da grande massa “mesti-
ça”. Pensando nas singularidades latino-ameri-
canas, pode-se, por exemplo, apreciar a diferen-
ça entre a política identitária “racista” do criou-

lo e a política identitária do “zé-ninguém” de
Darcy Ribeiro. A identidade nacional do povo
brasileiro se afirmaria, segundo Ribeiro (1995),
na “negação da nossa ninguendade”, manifesta
na vitalidade de nossa cultura popular, como
produto positivo de uma experiência mestiça.
Assim se delineia um cenário mais completo e
complexo para pensarmos.

Nosso grande dilema, enfim, talvez não se-
ja o conflito entre o moderno e o arcaico, nosso
grande problema não é vigiar as fronteiras en-
tre o moderno e o não-moderno. A grande “en-
cenação” nacional (nosso stage of modernity)
talvez seja a coexistência (antagônica, mas aber-
ta a eventuais alianças) de concepções crioulas
de uma minoria “branca” (as elites econômi-
cas) e concepções nacionalistas “caraíbas” que
se constituíram como resultado (parcial) do
processo (ainda em curso) de negação do esta-
tuto de “zé-ninguém” das grandes massas mes-
tiças que por aqui se formaram. Essa, talvez,
nossa autêntica “ambivalência constitutiva”:
não a simples dualidade moderno-arcaico, mas
o embate entre uma visão dual e uma visão an-
tropofágica, que se coloca “Contra as sublima-
ções antagônicas. Trazidas nas caravelas” (An-
drade, 1928). A antropofagia é a originalidade e
a força subversiva de nosso modernismo. “Con-
tra as elites vegetais”: não é arcaico ou moder-
no, é arcaico e moderno; nada contra o que é
de fora, desde que aqui dentro; uma dinâmica
inclusiva; antropofágica. A tensão dual consti-
tutiva de nossa modernidade não é tanto dada
pela polarização moderno/não-moderno, quan-
to o é pela contradição entre uma visão antro-
pofágica e a idéia de uma “idéia fora de lugar”
ou de uma modernidade “deslocada”.

Sob esse estrito ponto de vista, não há dife-
renças substantivas entre a teoria da moderni-
zação e as críticas do “imperialismo cultural”
de Herbert Schiller (Mass Communication and
American Empire, 1969) ou a reação expressa
pela formulação de uma teoria da dependên-
cia por pensadores críticos latino-americanos.
Mesmo a crítica da “invasão cultural” de Paulo
Freire pressupõe a aceitação, em alguma medi-
da, do esquema dual moderno-arcaico, ainda
que explicitado em termos de opressores-opri-
midos, assim como aceita, implicitamente, a
teoria “manipulatória” dos meios de comuni-
cação. Ainda que nossa vida intelectual tenha
conhecido modernismos em diferentes campos
da criação humana (especialmente artística e
literária), apenas mais recentemente as ciências
humanas latino-americanas começaram a for-
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mular concepções alternativas sobre a nossa
modernidade, num movimento que possui pa-
ralelos com o que vem se manifestando entre
pesquisadores asiáticos (como, por exemplo, o
indiano, radicado nos Estados Unidos, Arjun
Appadurai, que discute a globalização numa li-
nha muito parecida com o argentino radicado
no México, Canclini; ou ainda, os antropólo-
gos indianos que integram o grupo dos Subal-
terns Studies, Gyan Prakash, Gayatri Chakra-
vorty Spivar, Dipesh Chakrabarty; e o crítico li-
terário indiano Homi Bhabha), mas que tam-
bém possui diferenças e especificidades que
nos interessam.

Uma dessas especificidades mais importan-
tes está poeticamente expressa na máxima os-
waldiana: “Só a antropofagia nos une!” Mistu-
radores de genes, mas também de estilos, gêne-
ros, cores, sons, drogas, lentes, silicones, santos
e lembranças... Mestiços e híbridos.

Consideremos o paradoxo moderno apre-
sentado por Latour: mais nos preocupamos em
vigiar as fronteiras entre o moderno e o pré-
moderno, entre a cultura e a natureza, entre o
sujeito e o objeto, ou seja, “mais nos proibimos
de pensar nos híbridos, mais seu cruzamento
se torna possível” e ninguém mais que os mo-
dernos são pródigos em produzir híbridos; os
ditos “pré-modernos”, por permitirem-se pen-
sar os híbridos, concebendo um universo todo
misturado, não permitiram tanto a sua proli-
feração. Esse, então, o paradoxo moderno: seu
“projeto de purificação crítica” só se desenvolve
através da proliferação dos híbridos. A moderni-
dade se caracterizaria, em grande medida, por
um aumento substantivo do processo de hibri-
dização em todas as escalas. Desse ponto de vis-
ta, somos levados a exclamar que a modernida-
de nasceu na Bahia! Pelo menos, a modernidade
em sua “existência palpável”... “Contra todos os
importadores de consciência enlatada”... E, por
isso, não há “deslocamento” algum nessa nossa
modernidade (e, a rigor, uma modernidade con-
cebida nesses termos, só pode mesmo ser alter-
nativa). Somos a expressão viva do híbrido, do
que hibridiza, sem necessidade obrigatória de
passar pela “purificação crítica”. Talvez, por isso,
devêssemos mesmo, na linha proposta por La-
tour, anunciar nossa amodernidade... O “nunca
fomos catequizados” de nosso poeta antropofá-
gico soa um pouco como o “jamais fomos mo-
dernos” do sociólogo francês.

Do mesmo modo que um certo estar-no-
mundo “crioulo” forneceu a matriz para uma
concepção de moderno como o “si” (self) metro-

politano, vemos agora que um certo estar-no-
mundo “mestiço” parece fornecer a matriz para
uma concepção de amoderno como o “si” num
“complicado contexto global”. Em alguns casos,
referentes a povos que o Sr. Lévy-Bruhl classifi-
caria como perfeitamente “lógicos”, quase se
poderia falar, outra vez, numa amodernidade
“deslocada”...

Há, contudo, “deslocamentos e reformula-
ções” muito interessantes (sem que se queira
dizer, com isso, que haja qualquer influência
direta de umas obras citadas sobre as outras): o
conceito de mestiçagem cultural latino-ameri-
cana de Martin-Barbero “se desloca” no concei-
to de saber mestiço de Michel Serres, no contex-
to de uma sociedade conhecimento-intensiva
ou sociedade pedagógica, como quer o filósofo
francês; o conceito de culturas híbridas (consti-
tuindo-se nas fronteiras do Estados Unidos e
do México) de Canclini “se reformula” nos hí-
bridos de natureza e cultura de Bruno Latour.

Essa, possivelmente, nossa “modernidade
alternativa”: uma alternativa de amodernidade.

Em nossa modernidade “deslocada”, quem
pode estar “fora de lugar” é uma certa concep-
ção de modernidade...

Para encerrar, é preciso fechar nossa equa-
ção “modernizante” que, como foi posta acima,
possui dois termos principais: modelo de de-
senvolvimento capitalista e comunicação de
massa. No que tange a esta última, a solução
“mestiça” para os “dualismos” vai de par com
as reversões provocadas nas concepções “difu-
sionistas”, não só pela primazia assumida pelos
fenômenos de “recepção” e pelos processos e
práticas do cotidiano, mas sobretudo pelo mo-
do exuberante como a cultura popular pene-
trou e definiu os modos de se fazer comunica-
ção de massa, em nossos países.

Notemos, como notaram os Mattelart (1999),
que a América Latina distinguiu-se bastante ce-
do, e de maneira constante, por sua reflexão sobre
o vínculo entre comunicação e cultura popular.

As idealizações racionalistas de uma “esfera
pública burguesa” constituem o que, hoje, se
parece bem mais com as ruínas de um teatro
democrático “desaparecido”, mas que, todavia,
ainda servem como o cenário, no qual se ence-
na um jogo democrático bem mais complexo.
Talvez, devêssemos mesmo falar, dando conti-
nuidade às velhas idéias de Habermas, na emer-
gência de um novo “sistema de comunicação
da representatividade pública”, não mais ape-
nas fundado na palavra “publicizada” de modo
escrito, mas constituidor de uma outra “esfera
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pública”, que tampouco pode ser dita simples-
mente uma “esfera pública plebéia”, porque de-
la participam tanto burgueses quanto plebeus,
tanto argumentos quanto imagens, tanto razão
quanto emoção. Aqui também, parece que nos
encontramos diante de um híbrido: as “esferas
públicas burguesa e plebéia” talvez não mais se
distingam e formem, sobre o horizonte de con-
vergência das mídias, uma espécie de “esfera
pública mestiça”, na qual, como em outras ex-
periências de mestiçagem, o conflito é apazi-
guado nos meios: assim no corpo como na téc-
nica...

Não há dúvida, que o “controle” democrá-
tico dessa complexa “esfera pública” implica o
desvelamento de possibilidades de participação
e de exercício da cidadania, em níveis e em mo-
dos ainda não repertoriados nos manuais polí-
ticos, em grande medida relacionados ao âmbi-
to da sociedade civil e ao desenvolvimento de
“redes de intercâmbio de informações e aprendi-
zagem da cidadania em relação ao consumo”
(Canclini, 1995), particularmente dos meios de
comunicação de massa. Acreditamos, ainda,
que o aprofundamento desta perspectiva nos
conduz a uma politização crescente do consu-
mo e da experiência cotidiana, impulsionando-

nos a refletir sobre os sentidos que pode adqui-
rir a democracia buscada nesses níveis.

Considerações finais

Nestes últimos tópicos, procuramos traçar o
que nos parece ser uma boa imagem do pano-
rama de questões relevantes que ocupam hoje
o pensamento sobre a comunicação, particu-
larmente de uma perspectiva latino-americana,
ensaiando um certo posicionamento neste ce-
nário. Todos os outros tópicos que os antece-
deram e que formam o corpo principal deste
artigo procuram retraçar as imagens palimp-
sésticas, que se ocultam sob esse panorama
atual. Foi bem essa a nossa intenção: expor al-
gumas das “figuras” sobre as quais se redese-
nham algumas das “figuras” atuais do pensa-
mento sobre a comunicação, de tal forma a es-
tabelecer uma sintonia com o campo capaz de
exercer um apelo desafiador para o campo da
saúde. Contudo, explorar de que modo a saú-
de, nos últimos anos, vem efetivamente se rela-
cionando com as questões de comunicação,
vendo ou não nela um desafio, isso já é tarefa
para um próximo artigo.
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